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Declaração de Rectificação n.o 44/2006

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Portaria
n.o 618/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 120, de 23 de Junho de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No artigo 19.o-B, n.o 2, onde se lê «A pesca com
a Parte de ganchorra» deve ler-se «A pesca com a arte
de ganchorra».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 13 de Julho de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 136/2006

de 26 de Julho

O Decreto-Lei n.o 195/91, de 25 de Maio, veio esta-
belecer os princípios de utilização nos veículos auto-
móveis ligeiros e pesados de gases de petróleo liquefeito,
designados por GPL.

Torna-se necessário actualizar a matéria constante
do referido diploma, procedendo-se, nomeadamente, à
sua adaptação à homologação de modelos de automó-
veis e criar um regime legal para reconhecimento de
entidades inspectoras na área da actividade de adap-
tação dos automóveis ao GPL.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Foi ouvida, a título facultativo, a ACAP — Associação
do Comércio Automóvel de Portugal.

Foram promovidas as diligências necessárias à audi-
ção, a título facultativo, da APETRO — Associação Por-
tuguesa de Empresas Petrolíferas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Definições legais

Para os efeitos do disposto no presente decreto-lei
entende-se por:

a) «Entidade instaladora ou reparadora» a entidade
reconhecida pela Direcção-Geral de Viação (DGV)
para a adaptação e ou reparação de um automóvel à
utilização do GPL;

b) «GPL» os gases de petróleo liquefeito.

Artigo 2.o

Gases de petróleo liquefeito

Os GPL são admitidos como combustível para uti-
lização nos automóveis aprovados para o efeito ou nos
já matriculados equipados com motores de ignição
comandada ou por compressão, devidamente adaptados
à utilização deste combustível, e aprovados nos termos
do presente decreto-lei.

Artigo 3.o

Características dos automóveis

1 — Os automóveis que utilizem GPL devem garantir
um nível de segurança adequado, devendo, para o efeito,
obedecer às prescrições técnicas fixadas em regulamento
aprovado por portaria conjunta dos Ministros da Admi-
nistração Interna e da Economia e da Inovação.

2 — A utilização de GPL nos automóveis não exclui
a possibilidade destes disporem de um sistema de ali-
mentação para outro combustível.

Artigo 4.o

Componentes da instalação de GPL

1 — Os diversos componentes inerentes à utilização
de GPL nos automóveis devem ter os respectivos mode-
los aprovados de acordo com as disposições estabele-
cidas no regulamento referido no n.o 1 do artigo anterior.

2 — O conjunto de componentes inerentes à utiliza-
ção de GPL pode constituir um conjunto específico,
vulgarmente designado por kit de conversão, o qual é
aprovado de acordo com o previsto no número anterior.

Artigo 5.o

Novos modelos de automóveis que utilizam GPL

1 — A aprovação de novos modelos de automóveis
que utilizam GPL como combustível deve ser realizada
de acordo com o estabelecido para a homologação CE
de modelo ou, no caso de homologação nacional,
segundo a legislação específica em vigor.

2 — A DGV é o serviço administrativo competente
para a concessão da homologação de novos modelos
de automóveis que utilizam GPL.

Artigo 6.o

Adaptação de automóveis à utilização de GPL

1 — A adaptação de um automóvel matriculado à uti-
lização de GPL só pode ser efectuada por entidade ins-
taladora ou reparadora reconhecida para esse fim pela
DGV.

2 — A entidade instaladora ou reparadora que realiza
a adaptação referida no número anterior deve garantir
a conformidade de montagem da adaptação a GPL,
sendo responsável pelo correcto funcionamento do auto-
móvel, de acordo com as especificações estabelecidas
pelo seu construtor e o fabricante dos componentes ine-
rentes à utilização de GPL, bem como pela garantia
de que a adaptação efectuada não introduz uma dimi-
nuição nas condições de segurança do automóvel.

3 — A conformidade da adaptação à utilização de
GPL e o correcto funcionamento de cada automóvel
são atestados por um certificado emitido pela entidade
instaladora ou reparadora reconhecida, atestando
nomeadamente a segurança da fixação de toda a ins-
talação e a tara do automóvel após a adaptação efec-
tuada e identificando o técnico responsável.

4 — O modelo do certificado referido no número
anterior bem como o processo de reconhecimento das
entidades instaladoras ou reparadoras, referidos no pre-


